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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 540/2009

“Dispõe sobre o Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de Varre-Sai e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e eu Prefeito Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a reformulação, implantação e gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de Varre-Sai.

§ 1º - O Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, ora instituído, tem por finalidade organizar a carreira funcional do Professor, assegurando-lhes condições necessárias para o desenvolvimento de um ensino de qualidade e garantindo-lhes perspectivas de valorização profissional.

§ 2º - O quadro do Magistério Público Municipal é constituído de cargos de Professor, distribuído em classe que se subdivide em padrões hierarquizados por antiguidade e níveis crescentes vinculados ao grau de formação. 

§ 3º - São integrantes do quadro de Magistério, para fins desta Lei, os Professores que exercem função de regência de classe nas unidades de ensino que ministram Educação Infantil e Ensino Fundamental, e os que atuam como Suporte Pedagógico de Direção, Administração, Inspeção, Supervisão Escolar e Orientação Educacional nas unidades escolares e/ou nos órgãos da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I – Rede Municipal de Ensino – o conjunto de instituições e órgãos que realiza atividades de educação sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

II – Magistério Público Municipal – o conjunto de profissionais da educação, titulares dos cargos de Professor I e Professor II do ensino público municipal;

III – Professor I – o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com função de docência na educação infantil e/do 1º ao 5º ano de escolaridade do ensino fundamental;

IV – Professor II – o titular do cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com a função de docência do 6º ao 9º de escolaridade do ensino fundamental;

V – Pedagogo – o titular do cargo da carreira do Magistério Público Municipal, com funções de suporte pedagógico direto à docência, como as de administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.

CAPÍTULO II

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

SEÇÃO I

Dos Princípios Básicos

Art. 3º - A Carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:

I – profissionalização, que pressupõe vocação e dedicação ao magistério e qualificação profissional, com remuneração condigna e condições adequadas de trabalho;

II – a valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;

III – a progressão através de mudanças de padrão e nível.

SEÇÃO II

Da Estrutura da Carreira

Subseção I

Disposições gerais

Art. 4º - A carreira do Magistério Público Municipal é integrada pelos cargos de provimento efetivo de Professor I e Professor II e estruturada em classe e nível.

Parágrafo único: Para os fins desta Lei define-se, na estrutura do quadro do magistério Público Municipal, como:

I – Cargo: é o lugar na organização do serviço público correspondente a um conjunto de atribuições com estipêndio específico, denominação própria, número certo e remuneração pelo poder público, nos termos da Lei, isto é, é aquele em que o servidor, embora desempenhado a mesma espécie de serviço, tem possibilidade de ascender gradativamente na escala hierárquica;

II – Função: é a atribuição ou o conjunto de atribuições que a administração confere a cada categoria profissional ou comete individualmente a determinados servidores para a execução de serviços eventuais;

III – Categoria: é o conjunto de classes integradas por cargos da mesma natureza, identificada pelas atividades que lhes são atribuídas e, pelo conhecimento específico exigível para o seu desempenho;

IV – Classe: é o agrupamento de cargos genericamente semelhantes em que se estrutura a Carreira, isto é, com idênticas atribuições, responsabilidades e vencimentos;

V – Nível: indica o requisito de escolaridade exigido para o desempenho das atribuições dos cargos, é a escala de progressão horizontal da mesma classe;

VI – Referência: indica o vencimento devido a certa classe, que pode ser único para toda a classe ou múltiplo.

Art. 5º - A carreira do Magistério Público Municipal abrange a Educação Básica, oferecendo o Ensino Fundamental.

Art. 6º - O ingresso na carreira do Magistério Público Municipal será feito através de Concurso Público, de provas e títulos.

§ 1º - A critério do Poder Executivo poderão ser definidas outras formas de seleção pública para provimento temporário ou substituição de titulares afastados emergencialmente.

§ 2º - A contratação temporária, prevista no parágrafo anterior, será precedida de Lei específica proposta pelo Poder Executivo, não podendo o contrato ter duração superior a 01 (um) ano. 

§ 3º - A contratação temporária somente será admitida nas situações abaixo descritas:

  I – Substituição de servidor em férias, licenciado ou designado para exercer outra função, tanto do quadro do Município, como também de outros órgãos públicos;

  II - Preenchimento de cargo inicial de carreira, desde que as vagas não tenham sido preenchidas através de Concurso Público e que não tenha Concurso Público já homologado e com validade, e que tenha candidatos aprovados; 

  III - Para atender demanda de imprevisível e excepcional aumento do número de matrículas na Rede Pública Municipal de ensino. 

§ 4º - Constitui requisito para ingresso na Carreira do Magistério, a formação específica:

I - em curso normal superior, admitida ainda, como formação mínima a obtida em nível médio, na modalidade normal, em nível superior de licenciatura plena ou outra graduação correspondente as áreas do conhecimento específico do currículo, com formação pedagógica, pós-graduação na área de específica da educação, Mestrado ou Doutorado nos termos da legislação vigente, para o cargo de Professor I;

II - em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação correspondente as áreas do conhecimento específico do currículo, com formação pedagógica, pós-graduação na área de específica da educação, Mestrado ou Doutorado nos termos da legislação vigente, para o cargo de Professor II;

III - em nível superior, em curso de graduação plena em pedagogia ou outra licenciatura e pós graduação específica para o cargo de pedagogo e ou formação de equipe multidisciplinar.

§ 5º - Constitui requisito para o desempenho da função de Pedagogo, qual seja, a de suporte pedagógico direto à docência, como as de administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional, a graduação em licenciatura plena em Pedagogia e a experiência docente mínima de 02 (dois) anos e adquirida em qualquer nível ou Sistema de Ensino, público ou privado.

§ 6º - A primeira investidura na carreira do Magistério será sempre na classe inicial da Categoria para a qual o professor tenha prestado concurso público de ingresso ao Magistério.

§ 7º - Para ingressar na Carreira do magistério, o candidato deverá, obrigatoriamente, comprovar a habilitação específica exigida para a categoria pretendida.

Subseção II

Da Classe e dos Níveis

Art. 7º - A classe constitui a linha de progressão da Carreira do titular de cargo de magistério sendo dividida em padrões crescentes por antigüidade, na linha vertical.

Parágrafo único: O número de cargos de Professor I e Professor II de cada classe será determinado de acordo com a demanda professor/aluno e com a legislação em vigor.

Art. 8º - Os níveis referentes à habilitação do titular de cargo da Carreira são:

I – para o cargo de Professor I: formação em nível médio, na modalidade normal.

Nível 1 – formação de nível superior, em curso de licenciatura plena, ou outra graduação correspondente as áreas específicas do currículo, com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente;

Nível 2 – em nível de pós-graduação, em curso na área específica de educação, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

Nível 3 – em nível de Mestrado, em curso na área específica de educação, feito em instituição credenciada pelo Ministério de Educação e Cultura;

Nível 4 – em nível de Doutorado, em curso da área específica de educação em instituição credenciada pelo Ministério de Educação e Cultura.

II – para o cargo de Professor II e Pedagogo:

Nível 1 – formação de nível superior, em curso de licenciatura plena, ou outra graduação correspondente as áreas específicas do currículo, com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente;

Nível 2 – em nível de pós-graduação, em curso na área específica de educação, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

Nível 3 – em nível de mestrado, em curso na área específica de educação, feito em instituição credenciada pelo Ministério de Educação e Cultura;

Nível 4 – em nível de doutorado, em curso da área específica de educação em instituição credenciada pelo Ministério de Educação e Cultura.

SEÇÃO III

Da Progressão Funcional

Art. 9º - Progressão funcional é a movimentação do servidor de um padrão para o seguinte, dentro de uma mesma classe, por antiguidade na linha vertical do quadro anexo, observado o interstício mínimo de 03 (três) anos e, na linha horizontal do quadro anexo, com mudança de nível de acordo com a qualificação profissional dentro da área específica da educação.

§ 1º - A progressão funcional ocorrerá automaticamente e considerará a antiguidade e a qualificação em instituições credenciadas.

§ 2º - A progressão funcional por antiguidade observa o número de vagas do padrão seguinte, obedece à ordem de classificação dos integrantes da classe que tenham cumprido o interstício de três anos de efetivo exercício, incluído, exigindo-se para o Professor, o mínimo de 01 (um) ano de docência.

§ 3º A mudança de padrão, dentro da classe, ocorrerá automaticamente, devendo ser efetivada independentemente de requerimento do interessado.

§ 4º - A progressão funcional por qualificação profissional dar-se-á quando o professor concluir curso de graduação em licenciatura plena, curso de pós-graduação, mestrado ou doutorado, em área específica da Educação, em Instituição credenciada pelo Ministério de Educação e Cultura.

§ 5º - Tão logo o servidor da carreira atinja o critério para progressão funcional deverá encaminhar requerimento por escrito à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, que providenciará de ofício o trâmite do procedimento.

§6º - A mudança de nível, que é pessoal e determinada de acordo com a habilitação específica do profissional, vigorará no semestre seguinte ao da apresentação do requerimento à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 10 - Fica prejudicada a progressão funcional por antiguidade, acarretando a interrupção da contagem do tempo de exercício para este fim, sempre que o profissional da educação:

I – somar 2 (duas) penalidades de advertência;

II – sofrer pena de suspensão disciplinar;

III – tiver 1 (uma) falta injustificada por ano letivo;

IV – somar 3 (três) ou mais atrasos, 3 (três) ou mais saídas antecipadas ou acima do total de 6 (seis) ou mais atrasos ou saídas antecipadas no período de 1 (um) ano letivo.

Parágrafo único: Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses de interrupção inicia-se nova contagem para fins de tempo exigido para progressão funcional.

Art. 11 – A suspensão da contagem do tempo para progressão funcional por antiguidade ocorrerá nas seguintes espécies de licença:

I – licenças e afastamentos sem direito à remuneração;

II – licenças para tratamento de saúde que excederem a 90 (noventa) dias, mesmo que em prorrogação, exceto as que ocorrerem por acidente de serviço;

III – licenças para tratamento de saúde em pessoas da família que excederem a 30 (trinta) dias;

IV – licenças para a atividade político-partidária.

§ 1º - Sempre que ocorrer qualquer das hipóteses de suspensão reinicia-se a contagem para fins de tempo exigido para progressão funcional, sendo utilizado o prazo já computado anteriormente. 

§ 2º - Às demais hipóteses de licença não será aplicada a suspensão tratada neste artigo.  

Art. 12 – A qualificação profissional permanente, objetivando o aprimoramento do ensino, dar-se-á através de curso de formação continuada ou especialização, em instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em serviços e de outras atividades de atualização profissional, participação e conclusão de aperfeiçoamento e/ou Capacitação em Programas de Formação Continuada promovidos ou credenciados pela SMEC de Varre-Sai, eventos e ou reuniões promovidos pela Escola e ou Secretaria e Conselhos de Classe, devendo ser desenvolvidos no período da jornada de trabalho dedicado às horas de atividades.

SEÇÃO IV

Da jornada de trabalho

Art. 13 – A jornada de trabalho do titular do cargo de Carreira poderá ser parcial ou integral, correspondendo, respectivamente a:

I – trinta (30) horas semanais, trabalhadas em regime parcial;

II – quarenta (40) horas semanais, trabalhadas em regime integral, a ser implantada se necessário, para atender às necessidades do Sistema Municipal de Educação.

§ 1º - A carga horária de trabalho do professor em função docente do 1º ao 5º ano de escolaridade do Ensino Fundamental e do Extra Classe é dividida em uma parte de horas-aula, ou seja, 20 (vinte) horas, e uma parte de horas de atividades, ou seja, 10 (dez) horas, sendo, destas, 05 (cinco) horas aplicadas em trabalho coletivo, conforme disposição do artigo 12 desta Lei.

§ 2º - A carga horária de trabalho do professor em função docente do 6º ao nono ano de escolaridade do Ensino Fundamental é dividida em uma parte de horas-aula, ou seja, 15 horas, e uma parte de horas de atividades, ou seja, 15 (quinze) horas, sendo, destas, 05(cinco) horas aplicadas em trabalho coletivo, conforme disposição do artigo 12 desta Lei.

§ 3º - Para efeitos deste artigo entende-se por:

a) horas-aula: corresponde a toda e qualquer atividade programada, incluída na proposta pedagógica da escola com frequência exigível e efetiva orientação por professores habilitados, realizada em sala, de aula, ou em outros locais adequados ao processo de ensino-aprendizagem; é a hora de efetivo trabalho escolar.

b) horas de atividades: correspondem as horas de trabalho do professor, destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional de acordo com a proposta pedagógica de cada escola, incluindo, portanto, o trabalho individual, do professor como preparação de aulas e correção de tarefas dos alunos, e trabalhos coletivos (reuniões administrativas e/ou pedagógicas), estudos e atendimento aos pais, bem como a qualificação profissional permanente prevista no artigo 12, desta Lei.

SEÇÃO V

Da remuneração

Subseção I

Do Vencimento

Art. 14 – A remuneração do titular de cargo da Carreira correspondente ao vencimento relativo ao padrão e ao nível de qualificação profissional em que se encontre, acrescido das vantagens pecuniárias a que fizer jus.

Parágrafo único: considera-se vencimento básico da Carreira o fixado para o cargo de Professor I, na classe inicial e para o Cargo de Professor II, o nível I de qualificação. 

Subseção II

Das vantagens

Art. 15 – Além do vencimento, o titular de cargo da carreira fará jus às seguintes gratificações:

I - pelo exercício de direção geral, de diretor administrativo e pedagógico;

II - pelo exercício de docência com alunos portadores de necessidades especiais;

III - para professores que atuam com no 1º ano de escolaridade do Ensino Fundamental 
Parágrafo único: As gratificações previstas neste artigo não se acumularão quando da concessão de aposentadoria.

Art. 16 – A gratificação pelo exercício de Direção Geral, Administrativa e Pedagógica para as escolas de grande porte e para os Dirigentes das escolas de menor porte, serão definidas em legislação específica, obedecendo a tipologia das escolas.

Art. 17 – A gratificação pelo exercício de docência no 1º ano do Ensino Fundamental e com alunos portadores de necessidades especiais corresponde a 10% (dez por cento) do vencimento básico.
SEÇÃO VI

Das férias

Art. 18 – O período de férias anuais do titular de cargo de professor será de 30 dias de férias e mais 15 dias de recesso para os professores regentes, sendo que o recesso não precisa ser de “dias contínuos”, mas sim distribuídas nos períodos de recesso, ao longo dos dias letivos.

Parágrafo único: As férias do titular de cargo de professor em exercício nas unidades escolares serão concedidas nos períodos de férias e recessos escolares, de acordo com calendários anuais, de forma a atender às necessidades didáticas e administrativas dos estabelecimentos.
SEÇÃO VII

Da cessão

Art. 19 – Cessão é o ato pelo qual o titular de cargo de carreira é posto à disposição da entidade ou órgão não integrante da rede municipal de ensino.

§ 1º - A cessão será sem ônus para o cedente e será concedida pelo prazo máximo de um ano, renovável anualmente segundo a necessidade e a possibilidade das partes.

§ 2º - Em casos excepcionais, a cessão poderá dar-se com ônus para o ensino municipal:

I – quando se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial; ou

II – quando a entidade ou órgão solicitante compensar a rede municipal de ensino com um serviço de valor equivalente ao custo anual do cedido.

§ 3º - A cessão para o exercício de atividades estranhas ao magistério interrompe a contagem de tempo para fins de progressão funcional por antiguidade.

SEÇÃO VIII

Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira

Art. 20 – É instituída a Comissão de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, com a finalidade de orientar sua implantação e operacionalização.

Parágrafo único: A Comissão de Gestão será presidida pelo Secretário Municipal de Educação e integrada por 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração, 01(um) da Fazenda e 01 (um) da Educação e, paritariamente, de entidade representativa do magistério público municipal.

CAPÍTULO III

Do Concurso de Remoção

Art. 21 – Dar-se-á a remoção para deslocamento de funcionário do 
quadro efetivo do Magistério Municipal na forma que o respectivo Edital determinar:

Parágrafo único: Não poderão habilitar-se à Remoção de que trata este artigo os profissionais que tiverem sofrido suspensão disciplinar nos últimos 3 (três) anos a contar da data de abertura para inscrição do concurso de Remoção e /ou que tiverem sofrido penalidade de advertência nos últimos cinco anos a contar da data de abertura para inscrição no concurso de Remoção e /ou que tiverem se afastado do serviço com perda de vencimento, salvo se houver interrupção desta licença antes do término do prazo das inscrições para o Concurso de Remoção.

Art. 22 – No ato do fechamento das inscrições para o concurso de Remoção o Secretário de Educação fará publicar, internamente, a lista da classificação dos professores concursandos, obedecendo a critérios estabelecidos em lei específica.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I

Da implantação do Plano de Carreira

Art. 23 – O quadro da Carreira do Magistério Público Municipal é definido da seguinte forma:

I – Professor I;

II – Professor II e Pedagogo.
Art. 24 – O primeiro provimento dos cargos da Carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á com os titulares de cargos efetivos de profissionais do magistério, atendida a exigência mínima de habilitação específica para cada cargo.

Parágrafo único: Os profissionais do magistério serão distribuídos nos padrões e níveis com observância da posição relativa ocupada no plano de carreira vigente.

Art. 25 – O índice para correção do vencimento na tabela de Progressão Funcional é:

§ 1º - de 3% de um padrão para o outro dentro da mesma classe, alcançando o máximo de 30% (trinta por cento) para progressão vertical, conforme quadro anexo.

§ 2º - de 10% do nível I para o nível II e de 3% deste para os demais, alcançando o máximo de 19%, para o Professor II, conforme quadro em anexo.

Art. 26 – O piso salarial para os profissionais do magistério público da educação básica municipal será fixado de acordo com a Lei Nacional nº 11.738/2008, passando a vigorar a partir do mês de janeiro de 2010 os valores expostos na tabela em anexo.
§ 1º - Os profissionais do magistério público da educação básica municipal terão política própria de aumento e/ou revisão anual de seus vencimentos, incidindo a atualização anual do piso salarial nacional, conforme o previsto no artigo 5º da Lei Nacional nº 11.738/2008.

§ 2º - Não se aplicará aos profissionais do magistério público da educação básica municipal o aumento e/ou revisão anual concedido aos demais servidores públicos municipais, exceto se o índice de atualização anual aplicado àqueles, nos termos do artigo 5º da Lei Nacional nº 11.738/2008, for inferior ao aplicado a estes últimos quando do aumento e/ou revisão de seus vencimentos, hipótese em que deverá ser resguardada a equivalência. 
Art. 27 – As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta lei aplicar-se-á aos proventos de aposentadoria e pensão, inclusive os atuais, que serão revistos na mesma data e na mesma proporção, sempre que for modificada a remuneração dos servidores da educação básica municipal em atividade.

Parágrafo único: Serão também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas em caráter geral aos servidores da educação básica municipal em atividade, inclusive quando decorrente de transformação ou reclassificação de cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para concessão da pensão.   

SEÇÃO II

Das disposições finais

Art. 28 – Os cargos integrantes do quadro criado pela Lei nº 040/1993 são considerados extintos à medida que vagarem.

Art. 29 – O valor dos vencimentos correspondentes aos níveis da Carreira do Magistério Público Municipal será obtido pela aplicação dos coeficientes seguintes ao vencimento básico da Carreira.

Art. 30 – O exercício das funções de diretor e diretor adjunto de unidades escolares é reservado aos integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal com o mínimo de dois anos de docência.

Art. 31 – Os titulares de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal poderão perceber outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores municipais, nessa condição, quando não conflitantes com o disposto nesta Lei.

Art. 32 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento.

Art. 33 – Os cargos ocupados por professores habilitados em Estudos Adicionais e Licenciatura Curta que tiveram seus direitos assegurados pela Lei nº 405/2003 serão extintos à medida que os professores forem aposentados e/ou apresentarem comprovante de conclusão de curso, na área de educação, que permitam seu enquadramento no quadro permanente do magistério, em conformidade com o quadro anexo para evolução em níveis.

Art. 34 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2010, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 405/2003.

Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se

        Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 28 de dezembro de 2009.
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